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TERMO DE CONTRATO DE
SERVIÇOS QUE FAZEM
UNIVERSIDADE FEDERAL
CATARINA E A EMPRESA
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA

PRESTAÇÃO DE
ENTRE SI A

DE SANTA
LIDERANÇA

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

vencedora, independe Cemeato jlncuia-se ão. Edital do Pregão, identificado no preâmbuil e à proposta

1.3. Objeto da contratação:
DItem DescriçãoSIASG

004 08729
Ç22P!!1.411111gg!!é.=J!!!Smanais

Valor Me

5.598,00 67.176,00

TOT. 67.176,00

2.CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTA

2.1.4. A CONTRATAI)A manifeste expressamente interesse na prorrogação.
l



uteis a partir arar:manifesta:ao s core o l nformal enviaorroela :o CoTKATANTEje 1 0 (dez) dias

:==1====::=== .sv=:; .= ,==,::: .=':n:, :="xu=i,l;.i't=:*:::
2.3. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual o luar deverá ---
promovido mediante acelebraçãodetermo aditivo. ' ' ' '''"--'- v ru"- u'.,-ç-a bçi

3.CLÁUSULATERCEljiA-PREÇO

;i:; H=;:': =iT!:ú :=nl'a êl;:::'?:==i: r:t.!uiuà\b:::: : :::

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4 1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
no orçamento da União, para o exercício de 20 1 8, na classificação abaixo:

Fonte: 8100000000;

orçamentária própria, prevista

PTRES: ]08366 , 108371;

Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.0042;

Natureza de Despesa:339039

4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

atender às desp(asas da mesma

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

=d=.n=m.=.':=m:u=:,!':::'1:.=,=:=1'.«':::.:.L': :;lm'iz;
5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o tnciso ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até b (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota fiscal/natura.

5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/natura, devidamente atestada, a qual deverá: ' ' '' ''' '"

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) Lias ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF informados para a habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à perfeita
compreensão do documento. . ;
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365

EM = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

$$11i?BHH$ u? @ ':
para pagamento.erado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária (OB)

s::.= n=n=H=;=.::=:;=««::.:;.==u.,:.=T%.u:,H$ =T=H
5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação aplicáxjel.

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observad(J o djSnoSto na
Lei Complementar n' 1 16, de 2003, e legislação municipal aplicável. ~ '' ' ' "] - -''r

enizações lnisiraçepo deduzirá do néon ante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com Es recursos e
meios que lhes são inerentes

5.8. É vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de ]iquidalão qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual' l ' ''
5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo riste em
hipóteses

duas
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SÜUÜ\B HEls l:RH:1 %:: .::u==:
1:(TX/100'

365

D = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de desconto:

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento T tecipado;

N

5.]0.2. Nas contratações intemacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entre as partes.

5.]1. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviçal, com base no
Instrumento de Medição de Resultado e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos

llu l ermo ae Keierencia, conforme orientado na Instrução Normativa BEGES/MPDG n' 05/2(li7.

6. CLÁUSULA SEXTA -EQuiLÍSKiO ECONÓMICO-FINANCEIRO

6.3. O interregno mínimo de l (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profisl;ionat : a partir
dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, 'vigente à epoca da
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; l

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de l (um) ano será computddo da última
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em hue celebrada
ou apostilada

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogajlão contratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de m;o de obm da
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não
haja prorrogação.

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

6.7: Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação :ló poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de l (um) ano, contado:
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6 7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior.
decorrentes de mão de obra; loção aos custos

;iãK liul=E%Çlãli='m::'=i::':=:'=';=:':::n l:=n.:
U.i '= :=.='n;n=::: !.;:''::":::=.:=.::': ;: : :;"=:=:='=Ü,:':h=:i=
6.11. A CONTRATANTEtnao se vincula às disposições contidas em acordos e convenções cjietivas que não

:18SH:$1Fil:l VXU B H :hBB
o seguinte os valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vivências iniciadas observando-se

6.13.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.13.2. Em data futura desde que acordada entre as partes, sem prquízo da contagem dcl periodicidade

S '!
6.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens - - ---':',.... .
apenasemrelaçãoàdiferençaporventura existente. ' ''' '''''''--' ' quç "-uuvaiaiii, e

6.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de r601 sessenta dias
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. ,n r "' u--o,

6.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cllmprir os fitos
ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variaçê;L dos custos

6 17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato

:===;=n '=«:::.:';m:: zru==:.::&:'T:=uu,= .;:i::m=.1:.z:="::
6.19 Para os demais custos a CONTRATADA deverá considerar:

6.19.1. Os preços convencionados como não relativos à mão de obra, que deverão estar lspecinicados
na proposta homologada, serão fixos pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo .se, decorrido este
prazo, o re4uste dos preços mediante a aplicação da variação do IPCA/IBGE.

6.19.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreejldido entre o
mês da proposta homologada e o mês anterior ao da incidência do reajuste

6.19.3 Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período
compreendido entre o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterioil ao de suas
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incidências, respeitando o interregno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso dl prorrogação do

6.19.4. A CONTRATADA perderá o direito de exigir, retroativamente o rea;leste dos -----
contratados se não solicita-lo até, no máximo, o mês subsequente ao de sua incidências ' ptç us

6.19.4.1 Ultrapassando este prazo os efeitos financeiros do reajuste somente terão vigência a

6.19.5. Os reajustes serão normalizados por meio de apostilamento, excito quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contr:llo. --- '.v"- a

6.19.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela

6.20.1. Comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes p4a mais ou para

6.20.2. Em havendo alteração unilateral do contrato a CONTR ATENTE de\fera restabelecer --- -- -:.
de Termo Aditivo, o equilíbrio económico-financeiro inicial. ' ' ' -- --' 'v-'uwl''-'"-, pu- -uniu

lilRi$6HFu: nnn:n @n
7. CI,ÁUSUI,A SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

iiiü l iça::iiilHBIH:mini:iü fJ ili : ;:í

7.1.2. A garantia, qualquer que sda a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prquízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prquízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dbio durante a
execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATAM)A; e

d) Obrigações trquando couber;revidenciárias de qualquer natureza, não adifpiidas pela

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventosl indicados no
item 1 6. 1 .2., observada a legislação que rege a matéria;

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta específicacom correção monetária, em favor do CONTRATANTE

7.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado 1; máximo de
2% (dois por cento);
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7.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado meio
CUniKAIANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRARIADA
7.1.8. A garantia será considerada extinta:

ocorrêncintae siass:pos o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de

7.1.9. o contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matjlria;

#
7.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação devenllo esse redor'.o
acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem feitas no valor do contrato ---T' '"' ''-v-vv

7.3. Fica aut:'idas/MPDG n' 05/201 7. E a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevísja na Instrução

8' CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTjiATANTE

contratuais e cumprimento de odas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo co+ as cláusulas

B$:1ç-esn$Hní:e?z;::::lixa
'3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos

serviços, fixandoprazoparaasuacorreção. ' ' '' ' ' ''-'

9 4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso dl) comprovada
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalhcl seja prestado
e desde que observado o limite da legislação trabalhista; ' ' ''
9.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições esthbeiecidas no
Edital e seus anexos;

9.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da futura de serviços da Contratada, do que c
em conformidade com o item 6 do Anexo X] da IN SEGES/MP n' 5/20] 7

9.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

)uber
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9.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo rep(Irtar-se somente
aos prepostos. ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contljatação prever o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contrataçãcl e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

9.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do i4'óprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens

9.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigaçõ(is trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

9.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicionall bem como de
auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

9.8.2. O recolhimento das contribuições prevídenciárias e do FGTS dos empregados que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a Him de verificar qualquer
irregularidade;

9.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dil;pensados até a
data da extinção do contrato.

9.9. Analisar, quando da extinção ou rescisão do contrato de trabalho do pessoal empregado da prestação dos
serviços, no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento, os documentos exigidos pelo item 2.1, alínea
"d" do Anexo Vlll-B -- Fiscalização Administrativa da IN SEGES/MPDG n' 05/20 1 7, prorrdgável por igual
período, justificadamente .

9.10. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, conforme o Termo de +.eferência. sua
proposta e este Termo de Contrato.

l0.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prtjzo fixado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõeÉ resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

1 0.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração.

l0.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo cbm os art. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contratando autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

l0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem (executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

l0.5.1. A Contratada deverá se responsabilizar pelo treinamento de qualificação d+s empregados
necessários à perfeita execução dos serviços, sem quaisquer ânus para a Contratante, inclusive daqueles
que farão as substituições.
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l0.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público

Decreto n' 7.203/201 0. comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termo)s do art« 7' do

l0.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identiíicabos por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando for o dado

l0.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de
Referência e neste Termo de Contrato, sem repassar quaisquer custos a estes.

l0.9. Apresentar a seguinte documentação no pnmeíro mês de prestação dos serviços, coníbrme alínea "g

Tra tem 10 1 do Anexo Vlll-B da IN SEGES/MP n. 5/2017, se regida pela Consoiidafío das Leis do

l0.9.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoa Físicas (CPF),
com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o casal;

l0.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente) assinada pela
Contratada;

l0.9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços;

l0.9.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitaçã(l dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

l0.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que
se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no
curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicadcl, com toda a
documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do
encerramento do contrato administrativo.

lO.lO.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de bomecedores --
SICAF, a Contratada cujos empregados vinculados ao serviço soam regidos pela CLT dexjerá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao dél prestação dos
serviços, os seguintes documentos:

10.10.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

lO.l0.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atava da União;

lO.l0.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal
do domicílio ou sede da Contratada;

lO.l0.4. Certidão de Regularidade do FGTS -- CRF;

lO.l0.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, conforme alínea "c" (do item 1 0.2 do
Anexo Vlll-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

lO.ll.Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas e licenças, o
empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal
do Contrato.

lO.12.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdencíárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

cqa

estabeleçam
ou

lO.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de pEjrticipação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da Contratada, de matéria não trabalhista, ou qbe
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atívidade.
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lO.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito
na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana
em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da
Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a Contratada deverá apresentar
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar h realização do
pagamento.

lO.14.Autorizar a Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas futuras
e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores. bem
como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções
cabíveis.

lO.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Contratante (ex.: por
falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos conttjatos e guias de
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 'trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

lO.14.2. Visando garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, a Contratada autoriza o
aprovisionamento de valores para o pagamento das férias, 13' salário e rescisão contratual dos
trabalhadores da Contratada, bem como de suas repercussões perante o FGTS e Seguridade Social, que
serão depositados pela Contratante em conta vinculada específica, doravante denominada conta-
depósito vinculada -- bloqueada para movimentação, conforme disposto no Anexo VllFB, Xll e Xll-A
da IN SEGES/MPDG n' 05/2017 e suas alterações.

lO.14.3. Eventual saldo existente na conta-depósito vinculada apenas será liberada dom a execução
completa do contrato, após a comprovação, por parte da Contratada, da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

lO.15.Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente.

lO.16.Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alochdos, no prazo
fixado pelo Fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência e neste Termo de Contrato.

lo.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratzjnte

lO.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atívidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante boda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

lO.19. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das Informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações ã ele inerentes,
adotando, entre outras, as seguintes medidas:

lO.19.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própÜa, aos sistemas
da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contadcjs do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

lO.19.2. Viabilizar a emissão do Cartão Cidadão pela Caixa Económica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação tios serviços ou
da admissão do empregado;

lO.19.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrânico, quando disponível.

l0.20.Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do
da licitação.

objeto

q

l0.20.1. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar dedaração de que
possui ou que reunirá condições de possuir escritório nos municípios ou regiões metropolitanas onde
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se realizarão os serviços, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias coitado a partir da
vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qtjalquer demanda
da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleçáo, 'treinamento
admissão e demissão dos funcionários.

l0.21.Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Contratante, pala representar a
Contratada na execução do contrato.

l0.22. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

l0.23. Fornecer, sempre. que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumpriment(l das obrigações
previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos shtários e demais
benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante.

l0.23.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumpriment(l das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento dh natura mensal,
em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja
regularizada, sem prquízo das demais sanções cabíveis.

l0.23.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no Item
anterior, sem a regularização da falta, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da Contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato, sem prquízo das demais sanções cabíveis.

l0.23.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela
Contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

l0.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, excito na condição
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

l0.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

l0.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do jlontrato

l0.27. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no $ 5'
C do art. 1 8 da Lei Complementar n' 1 23/2006.

l0.28. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de seijviços mediante
cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no $ 5'-C do art. 1 8 da Lei Complementar n' 123/2006,
para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme
previsão do art.17, Xll, art.30, $ 1', ll e do art. 3 1, 11, todos da referida Lei Complementar.

l0.28.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a Contratada deverá apresentar cópia do ofício
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra. até cl ú]timo dia útil
do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

l0.29. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais demo os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do $ 1' do art. 57 da Lei n' 8.666/1993.

l0.30.Sujeitar-se à retenção da garantia contratual e dos valores das notas üiscãis ou faturas
correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, por ocasião do encerramento da prestação
dos serviços contratados, até a comprovação (i) do pagamento das respectivas verbas regcisórias ou
da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos do art. 65
IN SEGES/MPDG n' 05/2017.

(n)
d

l0.31.Realizar, quando for o caso, através de profissional competente e devidamente registrado
Ministério do Trabalho e Emprego, perícia que ateste o grau de insalubridade (máximo, médio ou
bem como se a atividade apontada como insalubre consta na relação da NR-15 do Ministério do

lO

mínima
Trabalho
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nos termos do art. 192 da CLT e NR-15, aprovada pela Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e
Emprego.

l0.31.1. Fica o pagamento do adicional de insalubridade condicionado à reaiiz1lção da referida
perícia;

l0.31.2. Se constatada a incidência do adicional, fica a Contratada obrigada a pajlá-io a todos os
empregados envolvidos na prestação dos serviços objeto desta licitação, desde 'b início de sua
execução;

l0.31.3. A Contratada terá direito à manutenção do equilíbrio
contrato, na forma do art. 65, inc. 11, alínea "d", da Lei n' 8.666/93.

económico-financeiro inicial do

11. cIÁusul,A DÉciMA PRIMEIRA - DA FiSCAnzAçÃo E ACOMPANHAMENTO DA

11:1. As atividades de gestão e Hisca]ização da execução contratual são o conjunto de açjíes que tem por
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração 'para o ser'oiço contratado,
verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à
instrução proc.essual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento,
eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o comprimento das
cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

11.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscal ização compete ao gestor da execução do contrato, podendo
ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as
seguintes disposições:

a) Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à
fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem pomo dos atos
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor
de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos qbe envolvam a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do
contrato, dentre outros;

b) Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da
prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho
estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser
auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;

c) Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhil;tas. bem como
quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

d) Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos a:jpectos técnicos
ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores
distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e

e) Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual
pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados
serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela Contratad
caso, ou outro f'ator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do o

11.2.1. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade
representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de flscali+ação ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas a+ividades e, em

11.3 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser real
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razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações retacioníldas à Gestão do
Contrato.

11.4. A üiscallzação administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticoji, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falljas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado

11.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, jientre outras. as
seguintes comprovações. (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório

Trabalho (Cou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consoiidtção das Leis do

11.5.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte
documentação:

a) .Relação. dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, hor&io do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro dd Pessoas Físicas
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quzjndo for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados zldmitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
Contratada;

c) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão l)s serviços.

11.5.2. Entrega até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos s(Irviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando nãcl for possíve] a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fomecedores'(SICAF):

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à l)ívida Atava da
União (CND);

b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distljital e Municipal
do domicílio ou sede do contratado; '

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
11.5.3. Entrega, quando solicitado pela Contratante, de quaisquer dos seguintes docujnentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da c(Intratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que
conste como tomador Contratante;

c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acol'do Coletivo de
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer emprj:gado;

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos porlei ou pejo contrato.

11.5.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestad
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

)jes de serviço

res às rescis

'GTS de cada

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, refere
contratuais;

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do
empregado dispensado;
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d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

11.6. A Contratante deverá analisar a documentação solicitada na alínea "d" acima no praj=o de 30 (trinta)
dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente

11.7. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público
(Oscip's) e as ,Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações
decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

11.8. Sempre que houver admissão de novos empregados pela Contratada, os documentos elencados no
subirem 1 1 .5 acima deverão ser apresentados

11.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárihs, os fiscais ou
gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB)

ll.lO.Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTb, os fiscais ou
gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

11.11.0 descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela
Contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prel uízo das demais sanções.

11.12.A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações; trabalhistas ou
suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não ídentifich' má-fé ou a
incapacidade de correção

11.13.Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes
diretrizes :

11.13.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com in4rmações sobre
todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes; dados: nome
completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicional:l, gratificações,
benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação),
horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadasl

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, d fim de que se
possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fomecidas pela
Contratada e pelo empregado;

c) O número de terceírizados por função deve coincidir com o previsto no contrato
administrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção
Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a (contratada;

í) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de
trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual
(EPI);

g) No primeiro mês
documentação:

da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte

g.l) Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horda'io do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cada:jtro de Pessoas
Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos s(jrviços, quando
for o caso;

g.2) CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pel:l execução
serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela Contratada;

g.3) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada qde prestarão
serviços; e
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g.4) Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

a quitação dos

11.13.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da natura):

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 1 1% donze por cento)
sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

b) Deve ser consultada a situação da empresajunto ao STCAF;

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tritlutários Federais
e à Dívida Atava da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CR+) e a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no
irai;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de
cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Sd)cial. conforme
disposto no art. 66-A da Lei n' 8.666, de 1993.

11.13.3. Fiscalização diária

a) Devem ser evitadas ordens diretas da Contratante dirigidas aos terceirizados. As solicitações
de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma fdrTna, eventuais
reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem j;er dirigidas ao
preposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou
a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da
Contratada.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirikados que estão
prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jomada de trabalho.

11.14.Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a Contratada observa a legislação relativa à
concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seu:l empregados e
observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e
percentualprevistos.

11.14.1. .O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive
quanto à necessidade de solicitação da Contratada.

11.15.A Contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da ccjnta do FGTS e
que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.

1 1.15.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados

11.16.A Contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias:
quaisquer dos seguintes documentos:

quando solicitado pala Contratante

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da C(jntratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que
conste como tomador a Contratante;

c) Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mÊs da prestação
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e

d) Comprovantes de entrega de beneHcios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos porleiou pelo contrato.

11.17.A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objetl) e utilizará
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo 111, ou outro
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substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redim(Insionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

a).não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

b)..deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11 17.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mejlanismos para a
avaliação da prestação dos serviços. l ' '

11 18.Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o níjrel de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a co4'eção das faltas
falhas e irregularidades constatadas.

11 19 0 fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução bo objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11 19.1. Em hipótese.alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. " ' -'

11.20.A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a exce])cionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

11.21.Na hipótese.de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do servido em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 4os indicadores.
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as negras previstasno ato convocatório

li.22.0 Êlscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação do:l serviços.

11.23.0 fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuado, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que (jota promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os' limites dl) alteração dos
valores contratuais previstos no $ 1' do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1 993.

11.24.A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido no
Termo de Referência, na proposta e neste Termo de Contrato informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

11.25.0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências veriílcadlis, aditando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 daLei n'8.666, de 1993. ""

11.26.0 descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades ijssumidas pela
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento da} contribuições
sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensqará a
aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório, no Termo de Referência. neste
Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por âto unilateral e
escrito da Contratante, conforme disposto nos ans. 77 e 80 da Lei n' 8.666, de 1993.

11.27.Caso não sda apresentada a documentação comprobatória do
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o
pagamento da natura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação sq4 regularizada.

cumprimento
fato à Cont

jas obrigações
:ada e reterá o

11.27.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

11.27.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pala Contratante
para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

Contrata

16



11 27.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
Contratada. l ' ''

11.28.0 contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS deferentes à mão
de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias

11.29.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada.
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabijidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade dom o art. 70 da
Lei n' 8.666, de 1993

11.30.A veriÊlcação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com bale nos critérios
previstos no Termo de Referência e neste Termo de Contrato.

11.31.A designação dos fiscais e do gestor do contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste.

11.32.A execução do objeto somente será considerada concluída quando a Contratada comprovar o
pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTjiATIVAS
12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a próviíl defesa, aplicar
à Contratada as sanções previstas no item 22 do Edital

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 7d e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prquízo d& aplicação das
sanções previstas noTermo de Referência, anexo do Edital. ' ' ''
13.2. os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONT]IATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES
15.1 E vedado à CONTRATADA:

1 5.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

inadimplemento por parte
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, db 1993.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, naif mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
suprflssões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) bo va]or inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoal jurídica, desde
que sejam observados pela.nova pessoa.jurídica todos os requisitos de habilitação 'exigidos na licitação
original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prquízo à execução do objeto
pactuado e h4a a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato. ' '

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por exjrato, no Diário
Ulicial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pel

\

:ontrato foi lavrado ep 2 (d ) vias
)s contraentes

de igual

Florianópolis, 25 de abril de 20

Jair Nãpoleão Filho
CPF: 342.374.379-49

WilliayLob
CPF d'O;

.gu
p9-57

(Pró-reitor de Administração)

TESTEMUNHAS

Nome
CPF

,Amai'uülü I'Fure!
Liderança Lknpeza e Consendção Uda

RG 5.6W.lg
CPFM2.824.nW2
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SERVIÇOS

S09001

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direko privado
Inscrita no CNPJ sob ng 00.482.840/0001-38, sediada na Rua Antõnio Marçano de souzb. n' 775 -
Bairro lpiranga em São José/SC, neste ato representada pelo Sr. Willian Lopes de Aguiarl, brasileiro,
casado, Gerente Comercial, RG: 3.975.588 SSP/SC e CPF: 028.383.199-57.

OUTORGADO: ANTONIO NERI VARELA, inscrito no CPF gob o ng 537.748.179-87 e portador da Cédula
de Identidade ng 1.620.035.7 SSP/SC

PODERES: amplos poderes para, retirar documentos, assinar propostas, assinar deciaraçjies, assinar
contratos, retirar editais, apresentar documentação e propostas, assinar as respectivas alas, realizar
vistorias, registrar ocorrências, formular impugnações, assinar e interpor recursos, renunciar ao
direito de recursos, formular lances verbais, negociar preços bem como assinar todos d quaisquer
documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE BAfRREIRDS
alise da Luz Schmitt e cousa - Tal.ellã

AUTENTICAÇÃ0 415511
Autentico

.,0

b'.'u

ã.,..,..#'

ão üel do o
de 2018 SãoJosé/SC, 25 de abFilde 2017

Av. Leoberto Leal. 20 - São rosé/SC . CEP: 88117 000 - Tel.:(48) 3222-1991, '

::h

Liderança Limpeza e Conservação Ltda
CNPJ:O0.482.840/0001-38

Willian Lopes de Aguçar
Representante Legal

3.975.588 SSP/SC
028.383.199-57

/

G
\

CPF

ESCRIVANIA DE PAZ
Elite da Luz S

REC
R :onheço por

Pane:(48) 3733-3101
Marçano de Souza, 775

- Cep 88.111-510

ESCRITÓRIO DE NEGÓCIOS
Campinas / SP l Joinville / SC
Chapecó / SC l Pelotas { RS
Divinópolis / MG l Ribeirão Preto / SP
Goiânia / GORio de Janeiro / RJ

São Paulo/SP
Vitória/ ES Site: www.lideranca.com.br

E-mail: lideranca©lliderancb.com.br
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PRO-REITORIA DEADMINISTRAÇÃO

Departamento de Projetos, Contratos e Con;ênios - DPC
Campus Universitário Reitor João David Ferreiro Lima - Trindade

CEP: 88040-900 - Florianópolis - SC
Telefone:(48) 3721 -9320 - Fax:(48) 3721-8422

E-mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA Ne 178/CCF/2018 DE 2 de Maio de 2018

. o(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênil)s
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria RQ 1 005/GR/2016 [-'

RESOLVE

...« ;z«dE$BilllE=B:;EERl$1H3'Ê'isu:=lw
GABRIELASVILLEN FONTES
Assistente Em Administração, CPF 05.309.041 .958
CAMPUS DEARARANGUÁ/ARA(ARA)

SUELEN DIASFAGUNDESBRANDOLT
Assistente Em Administração, CPF 97447773034
CAMPUS DEARARANGUÁ/ARA(ARA)

Dk«.. J,..: 'zJ,,,
Ulisses Irai Zilia

Diretor Departamento de Projetos
Contratose Convénios

DPC/PROAD
Portaria 1005/2016/GR


